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			Neste capítulo, pretende-se abordar o tema da administração no Rio Grande de São Pedro durante o período colonial, com um foco particular na atuação dos governadores nomeados pela Coroa portuguesa para tentar executar as políticas metropolitanas em um território de fronteira e com ocupação lusitana relativamente recente. O Rio Grande era uma periferia do Império português no século XVIII, mas que se tornaria, no começo do século seguinte, um dos epicentros da política americana dos Bragança. No período entre 1737 e 1822, o Rio Grande teve dezoito governantes nomeados pela Coroa, inicialmente comandantes militares, com amplas atribuições. Em meados do século XVIII, em sintonia com a política pombalina de expansão territorial na América portuguesa, a região passaria a ser uma capitania subalterna (1760), vinculada ao Rio de Janeiro. Finalmente, às vésperas da transferência da Corte para o Brasil, o território teria o seu status elevado à condição de capitania-geral (1807), atestando a crescente importância da fronteira meridional para a Coroa.

			A comandância militar (1737-1760)

			A efetiva ocupação da região do canal do Rio Grande pretendia encerrar o hiato espacial no território compreendido entre a vila de Laguna e a praça da Colônia do Sacramento. Com esse intento, uma expedição enviada pela Coroa, destinada originalmente a desembarcar na região de Montevidéu, ocupou a barra do Rio Grande no início de 1737, sob o comando do brigadeiro José da Silva Pais (1679-1760), que veio a ser o primeiro comandante do novo território lusitano e, a partir de 1739, governador da capitania de Santa Catarina (Piazza, 1988; Silva, 2013). Dentro da lógica de ocupação efetiva, Portugal utilizou uma estratégia híbrida no Rio Grande de São Pedro: ao mesmo tempo que seria uma fortaleza, com regimentos militares para defender a posse, também seria uma colônia de povoamento, com habitantes civis dedicados à lavoura e à pecuária.

			Após alguns meses no comando, Silva Pais entregou a comandância militar ao mestre de campo André Ribeiro Coutinho (c. 1700-1751), “veterano das guerras da Hungria e da Índia portuguesa, um dos defensores de primeira linha de Sacramento” (Boxer, 2000, p. 327). Sua administração – entre dezembro de 1737 e dezembro de 1740 – foi marcada pela tentativa de consolidação do domínio lusitano na região. Ele deixaria uma célebre Memória sobre seu governo[ 1 ], um exemplo da nova razão de Estado que se estruturava a partir do começo do século XVIII. Isso fazia com que os administradores portugueses do período – a partir de 1720/1730 – tivessem preocupações voltadas para uma maior racionalidade política e administrativa, um melhor ordenamento das questões de governo, e buscassem exercer um controle fiscal e econômico mais efetivo nos territórios sob sua jurisdição, atendendo, dessa forma, às determinações da Coroa (Ribeiro, 2010, p. 40).

			Coube a esse militar promover a construção das benfeitorias essenciais para viabilizar a segurança da possessão e o estabelecimento dos primeiros moradores, casais enviados da Colônia do Sacramento e alguns procedentes de Laguna, que, a partir de 1738, dariam forma à nova povoação. Assim, observa-se que o início do povoamento português e o estabelecimento da administração colonial estiveram intimamente vinculados à ocupação militar da região. Cabia ao Comandante, auxiliado por um conselho de oficiais, a administração da justiça, as decisões relativas à distribuição de terrenos, a gestão dos recursos da Fazenda Real, a criação e a manutenção de estruturas necessárias para a segurança do povoado e a expansão do território, além das negociações com os indígenas (Miranda, 2011, p. 91). Os comandantes militares tinham grande poder de decisão; suas ordens e portarias diziam respeito à distribuição de terras, à arrecadação de direitos reais e à execução de despesas públicas, ao policiamento e à aplicação de penas (Queiróz, 1987, p. 53).

			O sucessor no cargo seria o coronel Diogo Osório Cardoso (1690-1752), que enfrentou um sério desafio ao seu poder logo no começo do governo, quando da eclosão da revolta militar dos Dragões, em 1742 (Menz, 2001, passim; Queiróz, 1987, p. 72-74;). Cardoso colocou em prática uma política de aproximação com os indígenas minuanos, fazendo com que os portugueses conseguissem, após várias tentativas, atrair, no final da década de 1740, um grupo de minuanos para o forte. Cerca de sessenta indígenas foram batizados com essa aproximação, sendo que o próprio comandante foi padrinho em algumas ocasiões (Cesar, 1981, p. 143; Garcia, 2009, p. 238).

			Cabe atentar: as competências dos comandantes militares seriam limitadas com a progressiva criação local dos ramos específicos da administração, como a Provedoria da Fazenda Real e a Câmara da Vila do Rio Grande (Miranda, 2011, p. 91). O primeiro Provedor da Fazenda Real no Rio Grande de São Pedro foi nomeado pelo Decreto Real de 19 de novembro de 1749. A ele cabia a administração da Fazenda Real, ou seja, ele era o responsável pela arrecadação dos direitos reais e pela execução de despesas. Também servia como Vedor das Tropas da Capitania, sendo o responsável pelo pagamento da folha militar e por outras despesas, como o municionamento de carne e farinha, a aquisição de armamentos, munições e montaria. Tinha sob suas ordens os almoxarifes, os administradores das estâncias reais e o escrivão da Fazenda Real.

			Por seu turno, a primeira Câmara estabelecida no território do Rio Grande de São Pedro foi instalada em 1751, conforme as ordens da Provisão de 17 de julho de 1747, determinando a elevação do povoado do Rio Grande à categoria de vila. As câmaras eram, ao mesmo tempo, agentes de repressão e de manutenção da ordem, de fiscalização e veículos das reivindicações populares; exerciam funções administrativas, judiciais, policiais e fazendárias. Ainda que fossem subordinadas às autoridades reais na colônia, elas podiam representar-se diretamente ao rei quando considerassem que sua jurisdição estivesse sendo invadida. Antes de 1751, o território meridional estava sujeito à “justiça ordinária” emanada de Laguna. Por conta disso, os conflitos entre os comandantes militares do Rio Grande e os oficiais camarários de Laguna foram comuns, o que sugere que a criação da nova Câmara do Rio Grande tenha decorrido desses enfrentamentos[ 2 ]. Como se sabe, a passagem da primeira para a segunda metade do século XVIII foi o momento de organização e afirmação dos Poderes Oficiais da Coroa portuguesa no sul da América, o que nem sempre ocorreu sem percalços, dado o grande número de agentes políticos envolvidos no controle da região.

			Se na primeira metade do século XVIII o território rio-grandense foi incorporado de maneira inequívoca ao Império português, na segunda metade ocorreu a consolidação dessa ocupação, marcada pelo aumento de sua importância estratégica. Com a retirada de Diogo Osório Cardoso do governo, a partir de 28 de junho de 1752, a comandância militar do Rio Grande foi assumida pelo tenente-coronel Pascoal de Azevedo, nascido por volta de 1690, portanto com larga experiência a serviço da Coroa. Inaugurava-se uma nova conjuntura, marcada pela vinda de Gomes Freire de Andrade ao Sul e pelo início das tentativas de demarcação do Tratado de Madri (Miranda, 2000, p. 55). Embora a maior parte das atividades demarcatórias tenha ocorrido em regiões distantes da vila litorânea, Azevedo teve que lidar com questões que envolviam a logística para as expedições, enviando farinha, pólvora e munições que lhe eram solicitadas pelo Comissário principal das demarcações[ 3 ]. Importante lembrar que durante o seu governo eclodiria a chamada Guerra Guaranítica, movimento de resistência indígena ao movimento de demarcação territorial patrocinado pelos colonizadores ibéricos (Golin, 2014).

			Além dessa situação excepcional, Azevedo teve que lidar com a colonização dirigida promovida pela Coroa, pois a partir de 1752 começaram a chegar ao Rio Grande centenas de casais açorianos que seriam supostamente alocados na região das Missões, mas cujo assentamento definitivo só iria ocorrer anos mais tarde (Scott; Berute, 2014). Por fim, assim como os atuais gestores públicos, o último comandante do Rio Grande teve que enfrentar desafios que envolviam questões ambientais, como no caso da ocorrência de uma forte seca no começo do ano de 1760, que afetou sobremaneira a sobrevivência dos rebanhos, fonte principal de riqueza naquela região. Conforme notou Azevedo em uma das suas cartas, “em todo o mês de abril e parte de março padeceu muito por falta de águas para beber, pela seca nunca vista que no dito tempo se experimentou”[ 4 ].

			A criação da capitania subalterna

			Pela Carta Régia ou carta-patente de 9 de setembro de 1760, foi criado o governo militar independente do Rio Grande de São Pedro, desvinculado da jurisdição de Santa Catarina e subordinado diretamente ao Rio de Janeiro. A criação desse governo separado ocorreu em função da necessidade de maior flexibilidade para a administração local, diante da possibilidade de recrudescimento das hostilidades na fronteira (Cesar, 1970, p. 165). Contudo, ao manter-se o atrelamento ao governador do Rio de Janeiro, considerou-se a extensão dos conflitos com os espanhóis, os quais refletiam diretamente nas negociações entre as Cortes de Lisboa e Madri. Para o novo cargo de governador, foi nomeado o coronel Inácio Elói Madureira, que servia então como governador da praça de Santos. Madureira assumiu suas funções efetivamente a partir de janeiro de 1761, em igualdade de condições com os seus colegas governadores do Sul. Na carta-patente em que era nomeado governador, o monarca observava: “[...] fui servido criar de novo, com a mesma Patente e soldo dos governadores da Nova Colônia e ilha de Santa Catarina, o qual governo exercitará pelo tempo de três anos [...] e com ele haverá o soldo de cinco mil cruzados”[ 5 ].

			Logo no começo do seu governo, Madureira teve que enfrentar a insubordinação de uma parte dos estancieiros de Rio Grande, inconformados com os prejuízos econômicos decorrentes de um decreto real baixado em 1761, que proibia a existência de mulas nos territórios americanos: “Aqui se acha este povo amotinado com a cópia de um decreto em que Sua Majestade proíbe o uso das bestas muares, e é certo que no Rio Grande perdem os seus vassalos mais de três milhões [de cruzados]”[ 6 ]. Informava ainda que a arrecadação real seria impactada, à medida que cerca de cinco mil mulas deixariam de pagar os direitos anuais que alcançavam – segundo o governador – a cifra de 42 contos de réis. Para conter os ânimos, informava a Gomes Freire de Andrade: “eu os tenho consolado segurando-lhes que V. Exa. como Pai de toda esta América há de representar os inconvenientes que há para aqui se publicar a ordem”[ 7 ]. De fato, a Coroa voltaria atrás, pois em dezembro de 1764 o monarca facultava a criação das bestas muares, mantendo, contudo, a proibição do ingresso de animais vindos da América espanhola (Gil, 2007, p. 111-112).

			Todavia, apesar do seu aparente empenho em defender os interesses da Coroa portuguesa, seu governo seria definitivamente marcado pela perda da vila do Rio Grande. Ele acabaria responsabilizado, juntamente com outros oficiais militares, pelo abandono da povoação para as forças espanholas em 24 de abril de 1763 (Mendes, 2019, p. 65-75). Madureira não sobreviveu muito após a trágica derrocada, pois, após fugir para Viamão, acabaria falecendo na ilha de Santa Catarina no dia 27 de janeiro de 1764, deixando o Continente do Rio Grande em estado de convulsão. A tomada da vila do Rio Grande pelos espanhóis provocou grandes desordens e perturbação na administração portuguesa, pois, além das autoridades (governador, provedor e Câmara), a maior parte da população da praça fugiu em direção ao arraial de Viamão, um movimento de êxodo populacional que teve enormes impactos para a própria governabilidade da capitania. Uma devassa seria aberta pelo Tribunal da Relação do Rio de Janeiro, que acabaria concluindo pela condenação do governador Madureira e do comandante do forte de Santa Teresa, Tomás Luís Osório (Alves, 2016).

			Cabe lembrar que Rio Grande, além de ser uma praça forte, era o único porto marítimo da capitania, o que impôs uma dificuldade logística adicional para a defesa do disputado território. Todo o abastecimento e o desembarque de tropas passaram a ser feitos na ilha de Santa Catarina ou na vila de Laguna, com o restante sendo feito via terrestre, por largas distâncias. Diante desse complicado cenário, a Junta Governativa do Rio de Janeiro nomeou para o governo interino da capitania o tenente-coronel de Dragões Francisco Barreto Pereira Pinto, opção que aparentemente não fora a melhor, conforme reconhecia a posteriori, no começo de 1764, o próprio vice-rei: “ainda que cheio de honra e de zelo, seus muitos anos, falta de vista e muitos outros achaques de que padece [...] o não deixaram inovar coisa alguma no que se tinha praticado”[ 8 ].

			O coronel José Custódio de Sá e Faria (1710-1792) seria escolhido pelo vice-rei Conde da Cunha para governar a capitania após o desastre que fora a ocupação espanhola da vila do Rio Grande. A opção não seria casual, pois José Custódio já tinha, ao ser nomeado, vasta experiência na fronteira sul, pois estivera envolvido nas comissões demarcatórias do Tratado de Madri na década de 1750. Durante essas expedições, produziu uma elaborada cartografia, sendo, portanto, um profundo conhecedor do território que vinha governar. Por conta de uma trajetória sui generis, este é um dos poucos governadores do período colonial que conta com um conjunto de investigações consistentes que permitem avaliar positivamente a sua importância para a manutenção dos interesses portugueses no Rio Grande de São Pedro (Gama, 2023; Golin, 1998; Rico Bodelón, 2014).

			José Custódio recebeu um detalhado regimento, que estipulava suas principais incumbências, as quais conseguiu alcançar somente em parte. O regimento, datado de 23 de fevereiro de 1764, afirmava ser sua atribuição estabelecer castigos aos “vagabundos” e, quando necessário, determinar o envio desses ao Rio de Janeiro; zelar para que os indígenas não perturbassem os moradores e, se necessário, “mudar os ditos índios para alguma situação que lhe seja mais cômoda”; nomear responsáveis pelo governo dos indígenas; repartir as terras entre os açorianos, verificando as distribuições anteriores e providenciando a criação de povoações; zelar para o abastecimento de alimentos, vestuário, ferramentas e sementes aos colonos; determinar a arrecadação a particulares pela Fazenda Real dos couros do gado que mandasse abater para a alimentação dos açorianos; efetuar o pagamento de capatazes e peões que trabalhavam nas estâncias reais; fomentar a cultura do trigo; enviar à Corte demonstrativo de despesas e mapa dos pagamentos feitos; ordenar despesas a serem efetuadas pela Fazenda Real por meio de portarias; conceder patentes militares de milícias e ordenanças, e determinar promoções; governar as tropas da capitania formadas por um Regimento de Dragões e duas Companhias de Artilheiros (Gama, 2023, p. 58-70; Miranda, 2011, p. 96).

			A primeira tentativa portuguesa de expulsão dos espanhóis do Rio Grande foi empreendida durante o governo de José Custódio e não teria contado com a sanção oficial da Coroa lusitana. Em maio de 1767, após ter sofrido diversas ameaças do governador espanhol, José Custódio resolveu pelo ataque, mesmo sem aprovação das autoridades superiores (o vice-rei e o próprio Pombal). Em 28 de maio daquele ano, José Marcelino recebeu ordens do governador José Custódio para atacar o porto e a vila do Rio Grande[ 9 ]. No entanto, as coisas não correram como o planejado: o plano de ataque foi bastante prejudicado pelas adversas condições meteorológicas, pois as pesadas chuvas retardaram o movimento das tropas lusas. Diante do insucesso, os portugueses bateram em retirada, mas, passados três dias, fizeram uma segunda tentativa de ataque às posições castelhanas. Dessa vez, o alvo seria São José do Norte, situada na península em frente à vila do Rio Grande. O ataque acabou sendo antecipado pelos espanhóis, que abandonaram o vilarejo e cruzaram o canal em direção à vila. Assim, ao menos parcialmente, os portugueses obtinham algum sucesso, muito embora a vila ainda permanecesse nas mãos dos súditos do rei católico (Barreto, 1979, p. 180-183).

			Além das questões militares, José Custódio teve que enfrentar conflitos jurisdicionais com o governador da capitania de São Paulo, Dom Luís Antônio de Souza. A disputa estava associada ao projeto de povoamento dos Campos de Lages, mobilizado pelo Morgado de Mateus e que previa a alteração da extensão da jurisdição da capitania do Rio Grande de São Pedro em favor da capitania de São Paulo. As objeções havidas por parte dos poderes locais da capitania e pelo governador exigiram a mediação do vice-rei Conde da Cunha, que intercedeu a favor da capitania do Rio Grande de São Pedro, à medida que as pretensões paulistas comprometiam a autoridade do próprio vice-rei uma vez que o território do Rio Grande de São Pedro estava sob sua jurisdição. Não obstante esses conflitos, o relacionamento entre as duas autoridades foi, em geral, de colaboração, aspecto evidenciado justamente pela produção cartográfica de José Custódio, que teria sido um “vetor na transmissão de saberes e conhecimentos entre a fronteira sul e as capitanias do sudeste dentro de um projeto maior de implementação do aparato institucional e expansão fronteiriça da América portuguesa meridional” (Gama, 2023, p. 147).

			Dentre os homens responsáveis pelo governo subalterno, José Marcelino de Figueiredo (1735-1814) enfrentou as maiores atribulações, sendo responsável pela capitania durante a maior parte do período de guerra contra os espanhóis. Seu governo sugere que o governador do Rio Grande era importante peça do sistema administrativo, mas estava longe de ser a maior autoridade. Entre março de 1769 e agosto de 1771, decorreu a primeira etapa do seu governo. Suas realizações são conhecidas principalmente graças às cartas enviadas para ele pelo Marquês do Lavradio. Desde o princípio, o vice-rei foi crítico em relação ao seu subordinado, que o julgava muito intempestivo. Diante da reiterada insubordinação de José Marcelino, em meados de 1771, o vice-rei Lavradio lhe comunicava acerca da sua substituição pelo tenente-coronel Antônio Veiga de Andrade (1715-1785), determinando seu retorno imediato para o Rio de Janeiro, assim que chegasse seu sucessor. Avisava ainda: “tenho também presente a falta de respeito com que me tem escrito por várias vezes, e que sou capaz de lhe mostrar que posso fazer com que os meus súditos me obedeçam como devem”[ 10 ].

			Ao findar da primeira fase do governo de José Marcelino de Figueiredo, em outubro de 1771, o vice-rei determinou a realização de uma detalhada investigação sobre os seus procedimentos administrativos[ 11 ]. A incumbência ficou a cargo do governador interino, Antônio da Veiga de Andrade, que procedeu aos inquéritos que foram realizados em Viamão e concluídos em 14 de novembro de 1771. Os assuntos investigados envolviam diversas acusações sobre as atitudes do governador José Marcelino, mas podem ser resumidos em seis tópicos principais: o embargo à entrada no Continente do Rio Grande do comissário da Ordem Terceira de São Francisco; as queixas públicas que fazia contra o vice-rei Marquês do Lavradio; sua animosidade com o Provedor da Fazenda Real, Inácio Osório Vieira; a prisão arbitrária do escrivão da Fazenda Antônio José de Moura; seu desacato aos “povos” e aos oficiais camarários; as supostas arrematações ilegais de couros e farinhas pertencentes à Fazenda Real. Nota-se que a devassa focava os conflitos jurisdicionais, embora também contemplasse as supostas irregularidades cometidas com os bens reais. Os depoimentos dos homens de negócio, burocratas, militares e fazendeiros inquiridos nos desvelam aspectos fundamentais sobre os interesses políticos e econômicos assentados naquela parte da América portuguesa[ 12 ].

			Apesar da gravidade das acusações, a investigação foi inconclusiva, pois em julho de 1773 iniciava-se a segunda etapa do seu governo no Continente do Rio Grande, marcada no momento inicial pela transferência da capital para Porto Alegre, decisão de grande relevância geopolítica, dada a continuidade da conjuntura de guerra. Logo nos primeiros meses do seu novo governo, José Marcelino havia de se enfrentar com um enorme desafio: a nova tentativa de invasão do Rio Grande nos finais de 1773 pelos espanhóis comandados pelo general Juan José de Vértiz y Salcedo, governador de Buenos Aires (Alden, 1968, p. 125-132).

			Na segunda parte do seu governo, os conflitos jurisdicionais com as autoridades estabelecidas no Continente não demoraram a se fazer sentir. Um dos primeiros a entrar em rota de colisão com o governador foi o provedor da Fazenda Real, Inácio Osório Vieira. Ainda em 1773, referindo-se às resistências encontradas para transferir a capital para Porto Alegre, ele assegurava que o provedor “determinou voltar para Viamão, talvez a dar calor aos da panelinha contrária a este novo estabelecimento que V. Exª ordenou nesta capital”[ 13 ]. Conforme o provedor, esse conflito acontecia “motivado tudo o não me ligar eu com certas pessoas que só cuidam nas suas conveniências, contra todo o direito ou dever dos homens de bem”[ 14 ]. Na verdade, as diferenças entre eles já remontavam aos primeiros anos do seu governo e giravam em torno do controle dos recursos da capitania e da investigação sobre o contrabando, revelando a tensão da administração das finanças em tempos de guerra.

			O período de mobilização militar contra os espanhóis foi talvez o mais exasperante para o brigadeiro José Marcelino, pois teve que vivenciar o gradual esvaziamento de suas funções, à medida que o comando do Exército foi dado ao tenente-general João Henrique Böhm, que chegara ao Rio Grande em princípios de 1775. No mesmo ano, entrou em funcionamento a Junta da Fazenda, que também retirava poderes da Provedoria então existente. Diante da situação, José Marcelino perguntava ao Marquês do Lavradio: “Como hei de eu defender estas Fronteiras sem tropa alguma, nem governo da Fazenda Real? [...] Porque sem soldados e sem dinheiro nada se pode fazer, por ficar sem autoridade e sem respeito, e sem dependência”[ 15 ].

			Passada a guerra, com a reconquista da vila do Rio Grande, a gestão de José Marcelino manteve-se envolvida em polêmicas. Entre 1777 e 1780, surgiram diversas questões que antepunham o poder local (a Câmara) ao representante do poder central. O primeiro atrito registrado nas atas da Câmara, que agora se reunia no povoado de Porto Alegre, aconteceu em maio de 1777, quando os oficiais – que eram residentes em Viamão – foram detidos por ordem do governador durante quatro dias. Ficaram confinados ao espaço murado do burgo, pois José Marcelino deu ordens no portão para que não os deixassem passar. Após esses dias, e “por não experimentarmos maior violência”, concordaram os vereadores em dar ao governador a quantia que requeria, que seria utilizada nas obras de uma ponte. No ano seguinte, ocorreria nova detenção dos vereadores, então sob o pretexto de que a Câmara deveria pagar os aluguéis da casa do “mestre de meninos” do vilarejo. Nessa ocasião, José Marcelino mandou chamar os oficiais que residiam em Viamão, dizendo-lhes que deveriam passar a residir em Porto Alegre, como queria o vice-rei, o Marquês do Lavradio[ 16 ]. Porém, o principal elemento de discórdia, do ponto de vista do governador do Continente, era a suposta aliança existente entre Rafael Pinto Bandeira – antigo desafeto de José Marcelino – e os oficiais da Câmara em Porto Alegre. Diante desse quadro de desconfiança, José Marcelino prosseguiu com suas arbitrariedades. Em julho de 1779, ele mandou prender o vereador mais velho da Câmara, Brás de Freitas Guimarães, por ele ter se negado a dar informação a um requerimento do governador. No ano seguinte (1780), novamente acontecia a prisão de outro importante oficial, o procurador do conselho, Manuel José Pereira Cardinal, por motivos que as atas não esclarecem[ 17 ].

			Além das autoridades régias e de membros do poder local, José Marcelino nutria uma desconfiança em relação a alguns potentados locais, em particular em relação a Rafael Pinto Bandeira, que seria futuro governador interino da capitania: “O Major Rafael e muitos outros são finos contrabandistas e arriantes, mas ele tem mais que os outros o desembaraço”[ 18 ]. No entanto, a conjuntura de guerra impedia – conforme julgava o governador – que se prescindisse dos préstimos militares de Rafael. Na mesma missiva em que acusava Rafael Pinto Bandeira de contrabandista, José Marcelino repetiu uma máxima, muito utilizada pelos administradores coloniais; como a situação estava ainda muito incerta para o sucesso das armas portuguesas, ele confessava que tinha que fechar os olhos a certas irregularidades, pois “me achei na necessidade de fazer dos ladrões fiéis”. No entanto, pacificada a capitania, José Marcelino reabriu as investigações acerca de Rafael, determinado sua prisão em 1779. Diante da inconcludência das provas, o caso foi remetido ao Rio de Janeiro, onde resultou em um Conselho de Guerra, que acabaria, senão inocentando completamente, pelo menos aliviando o coronel Pinto Bandeira das acusações que lhe eram imputadas. Em 8 de janeiro de 1780, um ofício da Corte mandou restituir Rafael Pinto Bandeira ao seu posto, determinando a saída do brigadeiro José Marcelino do governo do Continente do Rio Grande. O governador permaneceu em funções até 31 de maio daquele ano. Entre idas e vindas, havia permanecido quase uma década no Continente.

			A situação de constante beligerância enfrentada pelo Continente do Rio Grande até a assinatura do Tratado de Santo Ildefonso impediu que fossem realizados levantamentos populacionais sistemáticos antes do final do século XVIII. Tal situação seria modificada com a pacificação da capitania e a posse no governo do brigadeiro Sebastião Xavier Cabral da Câmara (1742-1801). Poucas semanas após ter assumido o poder, o novo governador procurava tomar tenência sobre a população que iria governar e determinava aos párocos das diversas freguesias que lhe enviassem os dados sobre os habitantes das suas respectivas paróquias[ 19 ]. Essas informações foram a base para a confecção do primeiro mapa populacional conhecido para a região, que evidenciou o caráter incipiente da ocupação do território sulino naquela altura, que contava com a reduzida população de 17.923 habitantes, dos quais 5.095 eram escravizados, correspondendo a cerca de 28% do total[ 20 ].

			Sebastião Xavier não partilhava das premissas de governo de seu sucessor. Ele praticou em seu governo a dissimulação e a conciliação de interesses, preocupado que estava com o exercício da justiça régia. Na prática, ele demonstrou possuir um modo de governar muito distinto daquele do seu antecessor, José Marcelino de Figueiredo. O novo governador praticou uma política de “boa vizinhança” com os demais oficiais administrativos, durante a maior parte do seu longo exercício no poder. Essa prática tinha, em boa medida, a preocupação de prevenir a insatisfação dos vassalos, já que finalmente havia se encerrado a ameaça de uma invasão espanhola e a Coroa portuguesa pretendia afastar a possibilidade de uma revolta por parte de seus próprios vassalos. A maneira calma e ponderada com que ele conduziu o governo surtia efeito, conforme afirmava Sebastião Xavier ao vice-rei no final de 1783, dizendo que na sua gestão vinha “aplicando a regência deste povo em paz, e em sossego”. Igualmente, apesar de “achar este Continente no miserável, e crítico estado, a que o tinha reduzido o fogo das parcialidades”, conseguira reverter a situação estando “sem exercício aquele monstruoso vício” (Comissoli, 2008, p. 157-158).

			De fato, o governador procurou defender os interesses da população do Continente. Nos anos de 1783 e 1785, tentou impedir a entrada do ouvidor de Santa Catarina, encarregado de realizar correições, no Rio Grande de São Pedro. Na avaliação do governador, a população encontrava-se ainda se recuperando das perdas ocorridas durante a guerra contra os espanhóis, devido às irrupções do inimigo e ao sustento das tropas portuguesas. Por conta disso, a população debandava das povoações “ao menor rumor de que a Justiça continua a exercitar-se, como até aqui, sem a equidade, e brandura, com que devem ser tratados os novos Estabelecimentos”. Afirmava, por fim, que a correição extraía do Continente “avultadas somas de dinheiro”, um bem raro de ser encontrado naquela terra e cuja retirada gerava a indignação dos habitantes locais[ 21 ]. Mais uma vez, fica evidente a preocupação de “abrandar” a justiça com vistas a não descontentar demasiadamente os vassalos e assim promover o bom curso da administração (Comissoli, 2008, p. 159).

			Apesar do governo de perfil conciliador, temos o conhecimento de pelo menos uma querela entre o governador Sebastião Xavier da Veiga Cabral da Câmara e os oficiais camarários. O caso diz respeito aos trabalhos do provedor de defuntos e ausentes, João Brás Vidal Jordão, que havia chegado a Porto Alegre provavelmente em 1792[ 22 ]. No começo do ano seguinte, a Câmara Municipal lhe intimou para que apresentasse as provisões régias que lhe autorizavam o desempenho de suas funções. Alegava-se que João Brás fazia “audiências públicas e praças de arrematações e sequestros, tomando conta as testamentárias, tercinhas dos falecidos e passando portarias aos tabeliães desta vila para lhe apresentar os livros de registros de testamentos”[ 23 ]. João Brás recusou-se a atender tal solicitação, respondendo que não devia satisfações a funcionários hierarquicamente inferiores. Mais ainda, chamado novamente para que apresentasse pessoalmente as ditas provisões, teria agredido fisicamente o tabelião que foi na sua casa para lhe intimar.

			Diante disso, os camaristas concordaram que João Brás deveria ser preso por crime de lesa majestade, e o caso, remetido ao Tribunal da Relação do Rio de Janeiro, para que fossem tomadas as devidas providências. Quando o governador Sebastião Xavier foi informado pela Câmara do que havia sucedido, respondeu alegando que os camaristas agiram de forma absurda e intempestiva, atentando contra um ministro régio, bacharel formado, que gozava de nobreza e que realmente não estaria subordinado à Câmara, ordenando que o provedor fosse imediatamente posto em liberdade. O provedor foi solto, mas algum tempo depois retornou ao cárcere sob ordens do Tribunal da Relação do Rio de Janeiro, que mandara instaurar uma devassa. Nesse instante começou um prolongado conflito entre o governador da capitania e a Câmara Municipal. Sebastião da Veiga Cabral recorreria ao vice-rei do Brasil, o Conde de Resende, alegando o absurdo do ocorrido, o abuso de poder dos camaristas e o ultraje ao provedor, visto que ele não teria cometido crime algum, e ele, governador, estaria sendo desrespeitado em sua autoridade. Sebastião esperava que o vice-rei intercedesse a seu favor, mas como não obteve o apoio necessário apelou para instâncias maiores, chegado a oficiar o caso para Martinho de Mello e Castro, secretário de Estado e Negócios da Marinha e Ultramar em Lisboa, e, após a morte deste, em 1795, passou a tratar com seu sucessor, Dom Rodrigo de Souza Coutinho. Aparentemente não obteve sucesso, pois o governador não recebeu a ajuda esperada, o que o levou a apelar para a instância máxima de poder, a rainha Dona Maria I (Blanco, 2009, p. 45-48)[ 24 ].

			O governo do brigadeiro Sebastião Xavier estendeu-se por um período de mais de duas décadas, entre 1780 e 1801. Acontece porém que, quando ele foi nomeado como governador, foi também incumbido da função de primeiro comissário da demarcação de limites prevista no Tratado de Santo Ildefonso. Essa missão o levaria muitas vezes, e por longos períodos, a afastar-se da sede do governo e a desviar suas atenções dos negócios administrativos. Em tais condições, para substituir o governador e primeiro comissário em seus afastamentos, houve a necessidade de serem designados seus eventuais substitutos, nomeados “governadores interinos” (Silva, 1968, p. 192-193).

			Dois personagens ocuparam o governo interino da capitania durante as longas ausências do governador por conta das atividades de demarcação de limites. Um deles foi o coronel Rafael Pinto Bandeira (1740-1795), único governador colonial nascido na América portuguesa, que assumiu o governo em duas ocasiões distintas: entre 1784 e 1787, e novamente entre 1790 e 1795. O outro interino seria o coronel Joaquim José Ribeiro da Costa, que governou entre 1787 e 1790 (Silva, 1968, p. 193-196). Cabe observar, no entanto, que nesses períodos de interinidade não havia o cargo vago de governador, já que o brigadeiro Sebastião Xavier continuava no exercício efetivo de suas funções. Porém, com o seu falecimento, em 5 de novembro 1801, na vila do Rio Grande, “foi chamado às pressas do interior do continente para substituí-lo como governador interino” o coronel Francisco João Roscio (1733-1805) (Barreto, 1976, p. 1155). Reputado engenheiro militar e cartógrafo, Roscio governaria por pouco mais de um ano, pois passaria o poder para seu sucessor em janeiro de 1803 (Alves, 1939).

			O último governador da capitania subalterna seria o almirante Paulo José da Silva Gama (1748-1826), que governou entre 1803 e 1809. Seu perfil diferia daquele dos seus antecessores, pois, apesar de também ser militar, fizera toda sua carreira na marinha e não na força terrestre, o que era o padrão habitual dos governadores. A sua correspondência publicada revela o cuidado com assuntos cotidianos da administração, mas também mostra alguns diagnósticos sobre a situação da capitania, girando em torno de quatro temas principais: a delimitação e ocupação do território; a organização da administração pública; a política fiscal; a avaliação da economia e da sociedade existentes[ 25 ].

			Paulo Gama sabia que para bem governar era necessário administrar a justiça de forma compatível com os interesses dos súditos. Por conta disso, logo no começo do seu governo, chamava a atenção para a dificuldade da aplicação da justiça em toda a capitania, que dispunha somente de uma Câmara, com um juiz ordinário que não dava conta das demandas da população do Rio Grande de São Pedro, a qual alcançava mais de 36 mil habitantes no começo do século XIX. Por isso, propunha a criação de quatro novos distritos, cada um com uma vila e seu respectivo juiz ordinário[ 26 ].

			Diferentemente de hoje em dia, Paulo Gama assumia o governo de uma unidade administrativa ainda sem fronteiras definidas e com um território em processo de ocupação. Por conta disso, ele acabou se envolvendo com questões como a integração de populações indígenas e a distribuição das terras, criticando a desordem na concessão de sesmarias. Ele também tratou de uma questão fundamental para a administração pública, analisando a estrutura que possibilitava o seu financiamento. Logo ao assumir, reconheceu que “os rendimentos que têm atualmente [a capitania] não chegam para as suas despesas”. Para tentar melhorar esse aspecto, o seu governo assistiu à instalação definitiva da Junta da Fazenda Real da capitania. Essa era a segunda vez que havia sido criada uma Junta da Fazenda na capitania – a primeira junta teve existência efêmera (1774-1780), durante a conjuntura de guerra com os espanhóis. Nessa segunda vez, em 1803, a Junta foi novamente criada atendendo às determinações da Carta Régia de 14 de junho de 1802 (Miranda, 2000, p. 98-102). A nova junta fixaria a pauta da nova Alfândega criada em Porto Alegre, um marco importante na organização financeira da capitania. Dessa forma, evitavam-se as demoras e os inconvenientes das cobranças relativas às exportações do Rio Grande, até então realizadas na alfândega do Rio de Janeiro (Lagemann, 2008, p. 95-97). Coube ao governador Paulo Gama a criação da Alfândega de Porto Alegre. Em primeiro de agosto de 1804, ela foi inaugurada, juntamente com seu consulado em Rio Grande; ambos ficaram subordinados à Junta da Fazenda do Rio Grande de São Pedro.

			A documentação existente no Arquivo Histórico Ultramarino sobre o governo de Paulo Gama chama a atenção pela tentativa de sistematização de dados demográficos, militares e econômicos, pois em diversos ofícios enviados à Corte constam mapas de população, mapas de tropas, dados sobre as exportações e importações da capitania, além de listas de comerciantes e embarcações. Essa é uma diferença notável em relação ao século XVIII e corresponde, em grande medida, ao ímpeto reformista da época de Dom Rodrigo de Sousa Coutinho. Conhecer em detalhe as “forças do país” era vital para a Monarquia portuguesa naquela altura em que boa parte da sua prosperidade advinha dos domínios ultramarinos da América (Silva, 2006, p. 63-96).

			Embora o desembarque de Dom João no Rio de Janeiro ligue-se diretamente à crise política provocada pela marcha napoleônica, o príncipe regente trouxe consigo o projeto de um forte e sólido Império americano, defendido com veemência por Dom Rodrigo de Sousa Coutinho. Tal plano incluiu, dentre outras iniciativas, a incorporação de porções significativas do Vice-Reino espanhol do Rio da Prata, o que dotou o Rio Grande de São Pedro de uma importância estratégica sem precedentes (Cariello; Pereira, 2022, p. 190; Pedreira; Costa, 2008, p. 236-237).

			A capitania-geral

			O novo enfoque expansionista da Coroa portuguesa para a região platina explica a elevação do Rio Grande de São Pedro a capitania-geral no final de 1807. Dom Diogo Martim de Souza Teles de Menezes (1755-1829) foi nomeado capitão-general da recém-criada capitania de São Pedro do Rio Grande do Sul, por Carta Patente de 19 de setembro de 1807, a mesma que criava a Capitania Geral. Porém, somente em 9 de outubro de 1809 tomava posse em Porto Alegre, tendo sido governador da capitania sulina até 1814. Ele administraria uma fronteira que entrou em convulsão após os acontecimentos de maio de 1810 no Rio da Prata. O período do seu governo foi marcado pela ascensão da influência de José Gervásio Artigas na Banda Oriental, o que lançou uma série de desafios para os governantes portugueses e as elites luso-brasileiras estabelecidos no Rio Grande de São Pedro e levaria à intervenção lusitana na Banda Oriental em 1811-1812[ 27 ].

			Após a transferência da Corte de Dom João para o Brasil, a capitania sul-rio-grandense foi revalorizada pelos lusitanos, com sua transformação em ponta de lança para a política de expansão na região platina. Assim, quando aconteceu a formação da Junta de Buenos Aires, em maio de 1810, e a propagação do movimento autonomista tornou-se uma ameaça[ 28 ], a reação lusitana foi rápida com a mobilização do denominado “Exército Observador”, formado por tropas regulares do Rio Grande de São Pedro e das capitanias de São Paulo e Santa Catarina, além de milicianos e aventureiros, todos sob o comando de Dom Diogo de Souza (Miranda, 2009, p. 117-121).

			Em maio de 1811, o vice-rei Francisco Javier de Elío, que se mantinha fiel à Coroa espanhola e encontrava-se sitiado em Montevidéu pelas tropas de Artigas, requereu auxílio à Corte lusa. Na sequência, o Conde de Linhares ordenava que Dom Diogo fizesse entrar na Banda Oriental as tropas portuguesas em auxílio ao vice-rei Elío. Na fronteira dilatada (entre os rios Ibicuí e Quaraí), Dom Diogo de Souza distribuiu sesmarias aos ex-oficiais e soldados, ocupando o território com homens fiéis a Portugal. O governador rio-grandense regularizava assim a propriedade da terra nas conquistas de 1801, principalmente no quadrilátero entre os rios Ibicuí, Uruguai, Quaraí e Santa Maria, vindo a assegurar a soberania portuguesa sobre uma vasta região, que, com pequenas alterações, viria a ser a fronteira do extremo sul do Brasil (Osório, 2008, p. 250).

			O sucessor de Dom Diogo seria um nobre que viera na comitiva que acompanhou Dom João ao Brasil em 1808. Luís Teles da Silva Caminha de Meneses (1775-1828), 5º Marquês de Alegrete, seria nomeado governador da capitania de São Paulo em 1811, assumindo três anos depois o governo do Rio Grande. Ele chegou na capitania com o objetivo de organizar militarmente o território, com a finalidade principal de resguardar a fronteira. Apesar de um número elevado de questões administrativas ser tratado em sua correspondência, as questões militares prevaleciam. Isso demonstra o interesse da Coroa na capitania meridional, posto que a vinda do Marquês possuía o intuito não somente de defender militarmente a fronteira, mas também de organizar e melhorar a administração da Capitania de São Pedro do Rio Grande do Sul. O Marquês de Alegrete teria uma dupla intenção na administração militar da capitania: por um lado, defender o território já estabelecido era fundamental, para tanto, era de grande importância que as suas tropas estivessem preparadas para os prováveis confrontos com as tropas de Artigas; por outro lado, as pretensões da Coroa portuguesa não paravam por aí: se Artigas pretendia tomar terras desta capitania para expandir seu território, a Coroa portuguesa e a administração do Marquês possuíam também pretensões expansionistas – visava não apenas manter o território da Capitania que encontrou na sua chegada, mas, especialmente, expandi-lo. Essa pretensão advinha de um plano traçado na Corte estabelecida no Rio de Janeiro, que se concretizaria durante o governo do Marquês do Alegrete no governo da capitania sul-rio-grandense. A força invasora era comandada pelo tenente-general Carlos Frederico Lecor, conhecido como o Barão de Laguna. No final de 1816, essas tropas invadiram o território do atual Uruguai, derrotando as forças artiguistas depois de combates intensos. Montevidéu seria conquistada em janeiro de 1817 (Vianna, 2015, p. 55, 65).

			A intervenção na Banda Oriental foi um instrumento para tentar sustar as reformas radicais de Artigas e expandir o território sob controle da Monarquia lusa, contando com o apoio de comerciantes e proprietários rurais da Banda Oriental. Também atendia aos interesses dos estancieiros e charqueadores do Rio Grande, à medida que franqueava o acesso às terras e aos rebanhos da campanha oriental, além do controle sobre o comércio do charque, já que estava desestruturada a produção desse produto na Banda Oriental (Miranda, 2009, p. 134).

			Uma inovação administrativa ocorrida durante o governo do Marquês de Alegrete foi a criação da Junta Criminal de Justiça, instituída por Carta Régia de 19 de julho de 1816. Devido à grande impunidade dos delitos e por ser grande a distância dos tribunais superiores, havia muita demora para a realização dos julgamentos, daí a necessidade de que os réus fossem punidos na própria capitania (Miranda, 2000, p. 85). Sua instalação efetiva se daria somente em novembro de 1818, já no governo do Conde da Figueira, José de Castelo Branco Correia e Cunha Vasconcelos e Sousa (1788-1872). O governador era o presidente da Junta, da qual faziam parte também o ouvidor (desde 1812 instalado na capitania) e o juiz de fora de Porto Alegre (Lima, 1997, p. 136-138).

			Em setembro de 1820, em função da saída do governador Conde da Figueira da capitania, foi formada uma junta de governo provisória (até agosto de 1821), composta pelo ouvidor Joaquim Bernardino de Sena Ribeiro da Costa, juntamente com o tenente-general Manuel Marques de Souza e o vereador Antônio José Rodrigues Ferreira. Foi esse triunvirato que enfrentou as primeiras manifestações que pleiteavam a aceleração das mudanças que propagavam as ideias de cidadania e direitos. O governo provisório teve que lidar com um motim da guarnição militar de Porto Alegre convocando autoridades para o juramento prévio da Constituição, ocorrido em 26 de abril de 1821, poucos dias após a partida de Dom João para Portugal. O agravante foi o de que as tropas detiveram por algumas horas as principais autoridades civis: o ouvidor, o vigário-geral, o juiz de fora, além do tesoureiro da Junta da Real Fazenda e outros oficiais civis. Depois das autoridades régias, o poder local também expressou seu apoio à causa constitucional e, no dia 14 de julho de 1821, foi feito o juramento das bases da Constituição pela Câmara de Porto Alegre, após esta receber um manifesto das Cortes.

			Nesse contexto, ocorreria a posse do último capitão-general português, o brigadeiro João Carlos de Saldanha, em 20 de agosto de 1821. O futuro Duque de Saldanha era na época um jovem militar de carreira, tinha somente 31 anos idade, e trazia como credenciais políticas o fato de ser neto de Pombal e afilhado de Dom João VI. Recém-empossado, a situação política tornou-se ainda mais agitada na capitania sulina, com a notícia do decreto das Cortes de Lisboa (1º de outubro de 1821) que determinava a criação das juntas governativas nas capitanias brasileiras. Em Porto Alegre, centro militar da capitania, os ânimos estavam acalorados, pois havia muitos radicais entre a oficialidade. No final de fevereiro de 1822, tomaria posse a nova Junta Governativa, presidida pelo próprio Saldanha. Ato contínuo, a Junta enviaria ofício ao príncipe regente protestando-lhe fidelidade como príncipe do Brasil e lugar tenente de seu pai. A nova Junta não se subordinaria diretamente às Cortes, ao menos em um primeiro momento. O delicado arranjo político realizado acabaria por se mostrar inviável naquela conjuntura em que o governador Saldanha era visto com desconfiança. No final de julho de 1822, um pedido secreto da própria Junta Governativa solicitava a retirada do brigadeiro Saldanha, que supostamente procurava “sabotar os ideais de independência do povo”. Proclamada a emancipação brasileira, em fins de setembro de 1822, Saldanha seria detido pelo marechal Mena Barreto e enviado para o Rio, sob escolta. Terminava assim a época dos governadores coloniais na capitania (Cesar, 1970, p. 268-273).

			Que balanço seria possível fazer a respeito destes governadores que comandaram o Rio Grande de São Pedro nos tempos coloniais? Alguns contemporâneos tinham uma opinião bastante negativa sobre tais personagens. Nas suas Memórias ecônomo-políticas, escritas a partir de 1817, Gonçalves Chaves afirmava, sem meias palavras, que “os capitães-generais no Brasil, quando Colônia, formavam a grossa corrente com que se agrilhoava e oprimia o povo”, que sentia “o peso informe do despotismo”. Tal situação decorria do fato que não haveria “ramo nenhum da administração pública em uma capitania, nem indivíduo, que não esteja sujeito ao poder absoluto dos capitães-generais”. Como nenhum governador tinha sido castigado pelos seus desmandos, isto resultava em impunidade, a “causa de maiores maldades”. Como exemplos desses maus procedimentos, recordava “quantas vezes tem visto degredar, fazer carregar de ferros e trabalhar nos serviços públicos e peníveis das cidades a pessoas de representação e mesmo câmaras inteiras”. Reconhecia que alguns capitães-generais poderiam ser íntegros e fazer bem às terras que governavam, “mas não há um só que não tenha praticado violência e opressões, mais ou menos horrorosas, segundo o seu gênio e caráter, e o mais é que sempre impunemente”. O autor lembrava ainda os elevados custos de tal sistema de governo: “Os capitães-generais, e ainda os governos subalternos, que não lhes cedem em tirania, tem um soldo enorme, fora o que lhe toca por suas patentes ou cargos particulares”. Sem contar a possibilidade de ganhos ilícitos, pois, “se acontece que o fidalgo seja venal (quero dizer, ladrão público), é fácil de ver que cada ano absorve a maior parte das rendas públicas e particulares da capitania” (Chaves, 2004, p. 36-41).

			Não há dúvida de que o autoritarismo e os conflitos jurisdicionais faziam parte do sistema administrativo do Império português no período considerado. A historiografia tem sugerido a existência de uma “nebulosa de poder” que mantinha esse sistema em um balanço permanente e instável entre os poderes locais, regionais e as agências centrais da Coroa, competindo entre si, mas permitindo a tutela real sobre o sistema. Daí a presença constante da Coroa em todas as esferas da cultura organizacional, distribuindo privilégios, legitimando nomeações, ratificando decisões, estabelecendo o controle financeiro e judicial. Em última instância, o sistema era mantido pelo rei, que usava a competição e a anomia hierárquica para manter seu próprio poder à distância (Bethencourt, 2007, p. 199-200).

			Levando em conta esses pressupostos, cabe ressaltar que a partir de meados do século XVIII ocorreria uma relativa diminuição das competências dos comandantes militares, à medida que foram criadas a Provedoria da Fazenda Real (1749) e a Câmara do Rio Grande de São Pedro (1751). Em tal cenário, os governadores subalternos tinham que necessariamente partilhar espaço político com outros oficiais régios ou com os representantes do poder local. Isso resultou nos conflitos jurisdicionais que envolviam os governadores e os ouvidores enviados desde Santa Catarina ou, ainda, as contendas com os oficiais camarários de Porto Alegre. Ficou também evidente o aumento da complexidade administrativa a partir do começo do século XIX, mesmo antes da transferência da Corte portuguesa para o Brasil, com a recriação da Junta da Fazenda Real em 1803 e a implantação da Alfândega em 1804. O novo status da capitania-geral refletiu-se na continuidade da organização administrativa, em particular do ramo judiciário, com a criação do cargo de juiz de fora de Porto Alegre em 1809, a transferência da sede da Ouvidoria em 1812 e a criação da Junta Criminal em 1816. A existência desse conjunto de novos agentes políticos funcionava como um contrapeso ao poder despótico dos capitães-generais, o que ficava cada vez mais evidente na conjuntura de descolonização da América portuguesa do começo da década de 1820.
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			O processo de independência

			doi.org/10.15448/1764.2

			Adriano Comissoli

			Imagine que você ligou sua televisão smart ou o seu computador para assistir ao seu serviço de streaming de preferência. Faça de conta que é uma das vezes em que procura por novidades, mas sem ter certeza do que quer assistir. Vai navegando entre seriados e filmes, buscando algo que não conheça. E desse modo percebe um programa novo chamado “A independência do Brasil”. Você não se empolga, pois considera que já conhece essa história e seus personagens. Dom Pedro e sua esposa Leopoldina; José Bonifácio; Dom João VI, rei de Portugal, e a dramatização do grito do Ipiranga em sete de setembro de 1822. A princípio, nada de novo. Mas você insiste e percebe que há uma segunda temporada: nela mencionam-se uns personagens diferentes, alguns nomes que não são familiares e datas muito anteriores a 1822, além de lugares que nem ficam no Brasil. Há muita menção a ideias, jornais e até espionagem. Será que vale a pena se aventurar por esse desdobramento do programa?

			O que vou apresentar para você é o que se passou no Rio Grande do Sul no tempo da independência. Vai ter o efeito de uma história paralela, com seu próprio ritmo, mas que muitas vezes se toca ou se cruza com o que estudamos na escola. Portanto, não estou desafiando os professores de História e apresentando a “verdadeira versão” da independência; apenas estou mudando de ponto de vista e oferecendo mais detalhes sobre parte desses acontecimentos.

			Para nos entendermos melhor, vou dividir a explicação em quatro partes. Na primeira, vou apresentar algumas ideias que ajudam a analisar o passado – são como as ferramentas de trabalho dos historiadores e historiadoras: chamam-se conceitos. As partes seguintes vão apresentar alguns desses conceitos e analisar momentos diferentes do envolvimento do Rio Grande do Sul com a independência do Brasil. Dessa forma, a segunda parte do capítulo vai falar do início da independência da América espanhola e da participação do Rio Grande do Sul, entre os anos de 1810 e de 1820. Na terceira parte, vou tratar mais especificamente da independência do Brasil e de várias agitações políticas acontecidas entre 1820 e 1822. Na quarta parte, o assunto será as tensões que se manifestaram nos anos de 1823 e 1824. Se tudo correr bem, você verá que no Rio Grande do Sul a independência foi um período bastante agitado, no qual várias ideias políticas se manifestaram pela primeira vez e em que houve muita tensão e violência política. Espero que ache interessante.

			Preparando a explicação: conceitos históricos

			Antes de falarmos propriamente sobre a independência do Brasil, é importante combinarmos o que significam algumas ideias. Sabe quando, nos programas culinários, se fala em mise en place, em “deixar tudo pronto para cozinhar”? É quando se separam os ingredientes e os instrumentos para preparar um prato, deixando-os à mão nas quantidades que serão usadas. Eu vou separar alguns ingredientes e ferramentas para poder trabalhar e explicar o que pretendo fazer com eles. Em História, chamamos esses ingredientes e instrumentos de conceitos, ou seja, palavras e expressões que trazem ideias definidas e evitam confusão de significados.

			O primeiro ingrediente é a palavra independência. O que ela significava no ano de 1822? Significava a separação política de um território e de uma população perante outro território e população. Desse modo, o território e a população do Brasil faziam parte da Monarquia de Portugal até 1822 e, dos dois lados do Oceano Atlântico, as pessoas concordavam com essa ideia. Por esse motivo, até o ano de 1821, era muito comum que os moradores de Portugal e do Brasil fossem chamados portugueses. A palavra brasileiro não era comum, mas foi aumentando seu uso conforme a ideia de separar as duas partes da Monarquia portuguesa foi ganhando força. A ideia de separação política para criar dois governos autônomos com suas próprias leis se tornou mais forte, ou seja, a ideia de independência.

			Essa ideia não era antiga em 1822, pois tinha começado a ser aplicada em 1776, apenas 46 anos antes, quando treze colônias inglesas se separaram do reino da Inglaterra e anunciaram ao mundo que eram uma nova nação, chamada Estados Unidos da América (Armitage, 2012). Cerca de vinte anos mais tarde, na ilha de Santo Domingo, uma colônia francesa no Caribe, começou uma movimentação que resultou na independência do Haiti. Esse foi um caso mais complexo: começou com a reivindicação de colonos brancos por participação política, misturou-se com grandes revoltas de escravos e exigências de mestiços por ascensão social. Em 1804, o Haiti se declarou independente, sendo o primeiro país americano a extinguir a escravidão antes de sua separação política (Rinke, 2011).

			Outro ingrediente importante na cozinha histórica é a palavra processo. Ela é muito utilizada por historiadores e significa, de modo simplificado, uma série de fatos interligados que terminam por explicar uma transformação. Ou seja, significa que mais importante do que uma ou outra data é o conjunto de eventos dos quais elas participam. A melhor maneira para descrever um processo é pensar numa corrente: ela só existe porque é composta por vários elos. 
Da mesma maneira, o fato de eles estarem interligados faz com que adquiram um sentido mais amplo do que se estivessem isolados. O processo histórico, portanto, é a corrente que se forma a partir de muitos fatos. Se unirmos nossos dois ingredientes, teremos o processo da independência do Brasil, ou seja, uma série de acontecimentos que, ao final, fizeram o Brasil possuir um governo e leis próprias, separados de Portugal e não subordinados a qualquer outro poder.

			Entretanto, o Brasil é espacialmente grande e muito variado em termos de população. Por causa disso, o processo de independência acabou sendo bastante diversificado nas diferentes regiões, teve elementos próprios em cada lugar. Por isso adicionamos mais um ingrediente: o Rio Grande do Sul. Uma das características do Rio Grande do Sul era sua condição de fronteira com os territórios espanhóis do Vice-Reino do Rio da Prata, os quais eram vizinhos, mas também rivais. Durante cerca de 150 anos, os portugueses e os espanhóis lutaram para definir quem controlaria as áreas mais ao sul da América; e o resultado foi próximo de um empate, pois nenhum dos dois conseguiu vencer em definitivo. Desse modo, no início do século XIX, os espanhóis controlavam áreas do que hoje são a Argentina, o Uruguai e o Paraguai, que eram chamadas de Vice-Reino do Rio da Prata desde 1776 (o mesmo ano da independência dos Estados Unidos, mas é apenas coincidência). Um espaço que corresponde aproximadamente ao atual Uruguai, mesmo fazendo parte do vice-reino, tinha o apelido de Banda Oriental.

			Enquanto isso, os portugueses controlavam uma área um pouco menor do que a do atual estado do Rio Grande do Sul. Ela não tinha um nome oficial, sendo chamada de Rio Grande de São Pedro, Rio Grande do Sul, São Pedro do Rio Grande, Rio Grande de São Pedro do Sul ou alguma outra combinação dessas palavras. Mais importante do que o nome, eram a presença portuguesa na região e a tradição de uma nomenclatura que reunisse o santo padroeiro e o rio, que na realidade era a ligação da Lagoa dos Patos com o Oceano Atlântico – ou seja, não era um rio. Os portugueses no Rio Grande de São Pedro ou do Sul estavam sempre atentos às oportunidades de ampliar seu território e, desde o final do século XVIII, incorporavam áreas nas quais viviam povos indígenas ou espanhóis.

			A vizinhança do Rio Grande do Sul com os espanhóis nos conduz a mais um ingrediente importante, o qual vamos usar bastante, a ideia de fronteira. No nosso caso, fronteira se refere à proximidade das áreas controladas por espanhóis com as áreas dos portugueses. Essa proximidade se manifestava de muitas formas. Havia comércio, contrabando, fuga de escravos e de criminosos, guerra; por causa disso, havia grande presença de tropas militares, de desconfiança e de espionagem. Essa condição de fronteira fez com que no Rio Grande do Sul houvesse uma precocidade em relação à independência, como veremos em breve. Por enquanto, basta saber que a ausência de limites bem definidos abria espaço para as pessoas se deslocarem pela região, muitas vezes sem serem detidas pelas autoridades.

			Um ingrediente a mais precisa ser explicado. Antes de 1820, havia uma ideia de que a sociedade era feita para ser desigual. Isso significa que deveria existir um rei de Portugal e também uma

			
			
			
			Os anos 1810-1820: a independência do Rio da Prata e a vigilância portuguesa

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			Os anos 1820 a 1822: constituição e independência

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
				
					
					
				
				
					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

				
			

			
			
			
			
			
			Os anos 1823-1824: ajustes da independência
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